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1. Introdução

O Direito de Família está diretamente ligado a todos os cidadãos, e por isso é necessário que este ramo do
Direito esteja em constante evolução para adequar-se às necessidades atuais da sociedade. 
 Quando ocorre a ruptura da convivência conjugal dos pais, a lei determina que seja exercido o direito de
guarda dos filhos, sendo determinado quem deve exercer o papel de guardião dos filhos, nos modelos
antigos sempre acontecia da guarda permanecer com uma das partes, ou o pai ou a mãe, sendo que,
geralmente ficava com a mãe. 
 Desta maneira sempre ocorre uma desvantagem para todas as partes envolvidas: o filho, a mãe e o pai,
pois seus filhos crescem sem ter a companhia dos pais com a participação de forma integral em suas
decisões. 
 O estudo deste tema está ligado a própria vida, pois, dentre todas as instituições, a da família reveste-se de
maior significação, representando a base mais sólida em que repousa toda a organização social. 
 O direito de família tem por objetivo tutelar o grupo familiar no interesse do estado. Assim devemos analisar
em primeiro lugar os aspectos morais, depois os econômicos, salientando que é dever dos pais serem os
responsáveis pelos filhos da maneira mais digna possível, para que possam ter acesso a estudos, moradia,
lazer e principalmente sejam cidadãos de bem, aplicando os conhecimentos que tiveram no âmbito familiar
em sua vida. 
 Com a evolução das sociedades as relações familiares tiveram significativa revolução, principalmente após
a Constituição de 1988, que inseriu no item I de seu artigo 5º, o princípio: “homens e mulheres são iguais em
direitos e obrigações, nos termos desta Constituição”. 
 As mulheres conquistaram espaços, disputam o mercado de trabalho e passaram a participar ativamente do
orçamento doméstico, definindo novas práticas de convívio familiar, pois, passaram a trabalhar fora de casa
e serem independentes. 
 Os homens também passaram a participar de forma mais ativa na organização familiar e doméstica,
incluindo o cotidiano e a criação dos filhos. 
 Os efeitos da ruptura da convivência conjugal dos pais atingem diretamente os filhos menores do casal, já
que os cônjuges passam a ter domicílios distintos, e, apesar da legislação garantir que não haverá
modificações nos direitos e deveres dos pais em relação aos filhos, na maioria dos casos, a guarda acaba
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sendo atribuída a apenas um deles. 
 O instituto da guarda compartilhada surgiu para socorrer as deficiências que outros modelos de guarda
possuem. Este novo instituto surgiu dos projetos de lei que até mencionavam a inserção da mulher no
mercado de trabalho, a consolidação da igualdade entre homem e mulher e o mais importante demonstrou
um novo entendimento acerca do que abrangeria o melhor interesse do menor, quando da separação dos
pais. 
 A definição de guarda compartilhada, é um sistema onde ambos os pais, conservam mutuamente o direito
de guarda jurídica e física sobre seus filhos, dividindo a responsabilidade legal e compartilhando as decisões
importante relativas ao menor. 
 O que se busca é exatamente é essa responsabilidade dos pais, tanto na esferas econômica-financeira,
educacional, convivência entre os pais e a sociedade, criação de valores éticos, morais e espirituais. 

2. Objetivos

O principal objetivo é demonstrar que é possível a guarda compartilhada de filhos, que já temos alteração na
lei onde podemos fundamentar esta nova modalidade de guarda. 
 Que os filhos devem ter contato com os pais, (pai e mãe), bem como seus familiares, para aprenderem com
eles. Devem conviver e respeitar da mesma forma que era antes da ruptura conjugal do casal. 
 Na modalidade de guarda compartilhada todas as decisões a serem tomadas devem ter o consentimento
dos pais. Desta maneira tira de certa forma, todo o peso das decisões que antigamente era atribuída
somente a uma parte. 
 Também auxilia para que os filhos vejam que seus pais se importam com eles. 
 Para que esta nova modalidade de guarda de certo é necessário um bom relacionamento entre os pais do
menor. 
 Devemos lembrar que filhos são para sempre e nós pais, devemos investir no futuro deles da melhor
maneira possível. 

3. Desenvolvimento

O presente trabalho foi dividido em cinco partes: 
 1- O histórico do poder familiar; 
 2 – Conceituando os tipos de guarda; 
 3 – O surgimento da guarda compartilhada de filhos; 
 4 – comentários sobre os projetos de lei sobre a guarda compartilhada de filhos; 
 5- Vantagens e desvantagens da guarda compartilhada de filhos. 
 Desta forma pretendo fazer uma abordagem deste o histórico do poder familiar até os diversos tipos de
guarda que temos hoje. 

4. Resultado e Discussão

Após a explanação de todo o trabalho temos que foi possível explanar sobre o tema de guarda de filhos,
onde todos os cidadãos responsáveis, que são pais, devem estar mais próximos de seus filhos. 
 Essa convivência e responsabilidade dos pais demonstram que o filho é querido, é importante na vida deles,
que pode contar com o apoio deles, que pode conviver de forma pacífica com seus familiares, o que os fará
crescer em conhecimento e os auxiliará até nas tomadas de decisões futuras. 

5. Considerações Finais

Acredito que a guarda compartilhada de filhos é mais uma modalidade de guarda que pode ser utilizada e
tem tudo para dar certo, possibilitando que os pais possam estar mais próximos de seus filhos, convivendo
mais, tomando as decisões em conjunto sobre os diversos assuntos que envolvam os filhos, demonstrando
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assim, que são pais e querem estar presentes, buscando sempre os melhores interesses para os filhos.
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